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SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – SRP 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 004/2018 

 

PAD nº 044/2018 

 

UASG: 926473 
 
O PREGOEIRO DO CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO MARANHÃO- COREN/MA, 
inscrita no CNPJ sob o nº 06.272.868/0001-27, situado na Rua Carutapera, 03 – Jardim Renascença, 
São Luis/MA, designado pela Portaria nº 107 de 02 de abril de 2018, leva a conhecimento dos 
interessados que as 11h (horário de Brasília) do dia 10/05/2018, realizará licitação na modalidade 
Pregão Eletrônico para registro de preços, do tipo menor preço por lote, considerando os preços 
unitários, mediante as condições estabelecidas neste Edital, constante do PAD nº. 44/2018, conforme 
descrito neste Edital e seus Anexos e em conformidade com o disposto na forma da Lei nº. 10.520, de 
17/07/2002, dos Decretos n.º 7.892/2013 e n.º 5.450/2005, da Lei Complementar n.º 123/2006 e, 
subsidiariamente, da Lei n.º 8.666/1993. 
 
A licitação será processada exclusivamente por meio eletrônico, sendo necessário que os licitantes 
interessados providenciem o credenciamento junto ao COMPRASNET através do site 
www.comprasgovernamentais.gov.br, para obtenção da chave de identificação e de senha no prazo 
mínimo de 24 (vinte e quatro) horas antes da data determinada para a realização do Pregão Eletrônico.  
 
Na hipótese de não haver expediente no dia de realização do Pregão Eletrônico, a licitação será 
realizada no primeiro dia útil subsequente, mantendo-se inalterado o horário de Brasília - DF. 
 

1.  DO OBJETO 
 
1.1. O presente edital tem por objeto o Registro de Preços para eventual aquisição de 
Equipamentos de Informática para o COREN-MA. 

 
1.2. O tipo da licitação é Menor Preço Por Lote. 

 
1.3. Na formulação da proposta, a licitante deverá computar todos os custos relacionados com o 
serviço, ficando vedada qualquer alegação posterior, que vise ressarcir de custos não considerados 
no preço cotado, conforme ANEXO II (Proposta de Preço). 

 
1.4. Em caso de discordância entre as especificações deste objeto descritas no Comprasnet e as 
especificações constantes deste Edital, prevalecerão as do Edital. 

 
2. DA DESPESA E DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

 
2.1. A despesa com a aquisição objeto desta licitação é estimada em R$ 243.259,80 (duzentos e 
quarenta e três mil, duzentos e cinquenta e nove reais e oitenta centavos). 
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3. DA PARTICIPAÇÃO 
 
3.1. Poderão participar deste Pregão quaisquer interessados, que comprovem possuir os requisitos 
mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seus Anexos, e que tenham especificado no estatuto ou 
contrato social atividade pertinente com o objeto da presente licitação, bem como estiverem previamente 
credenciados no sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, provedor do sistema 
www.comprasgovernamentais.gov.br. 
 
 
3.2. Ficam impedidos de participar desta licitação os interessados que: 
 
3.2.1. Se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou em 
regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
 
3.2.2. Pessoas jurídicas que cujo objeto social não seja pertinente com o objeto desta licitação;  
 
3.2.3. Sócios comuns concorrendo entre si; 
 
3.2.4. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 
diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou 
humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em 
comum; 
 
3.2.5. Empresas estrangeiras que não funcionem no país; 
3.2.6. Empresário suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o Conselho Federal 

de Enfermagem, durante o prazo da sanção aplicada. 
3.2.7. Empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação. 
3.2.8. Empresário impedido de licitar registrado no cadastro nacional de empresas inidôneas, durante o 

prazo da sanção aplicada. 
3.2.9. Empresário proibido de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art.72, § 8º, V, 

da Lei nº 9.605/98. 
3.2.10. Empresário proibido de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92. 
3.2.11. Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666/93. 

3.2.11.1. Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 9º da Lei nº 8.666/93 a 
participação no certame de empresa em que uma das pessoas listadas no mencionado 
dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento técnico 
acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório. 

 
3.3. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante deverá declarar, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que está ciente e concorda com as condições contidas neste edital e que cumpre 
plenamente com os requisitos de habilitação nele definidos. 
 
3.3.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o 
licitante às sanções previstas neste Edital, sem prejuízo das demais penalidades previstas em lei. 
 
3.4. A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não 
emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 
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dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. 
 
3.5. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em 
campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006 e suas alterações, 
para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei. 
3.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da 
proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante 
às sanções previstas neste Edital. 
 
3.7. A simples apresentação da proposta implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos que 
impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o Pregoeiro do disposto no art. 97 da 
Lei nº 8.666/93. 
 
4. CREDENCIAMENTO JUNTO AO PROVEDOR DO SISTEMA 
 
4.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor 
de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema, onde também deverão 
informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua 
correta utilização. 
 
4.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade para realização das transações inerentes ao 
Pregão Eletrônico. 
 
4.3. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do 
licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema ou ao COREN/MA, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido de senha, ainda que provocados por terceiros. 
 
4.4. O licitante será inteiramente responsável por todas as transações que forem realizadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
 
4.5. O cadastramento no SICAF poderá ser realizado pelo interessado em qualquer unidade de 
cadastramento do órgão/entidades que participam do Sistema Integrado de Administração de Serviços 
Gerais – SIASG, localizados nas Unidades da Federação. Informações complementares sobre o 
credenciamento poderão ser obtidas pelo telefone: 0800 978 2329 ou através do sítio: 
http://www.comprasgovernamentais.gov.br. 
 
5. PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 
5.1. Quaisquer pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao Pregoeiro até 3 (três) dias úteis 
anteriores à data fixada para a abertura da Sessão Pública, exclusivamente através do e-mail 
cpl@corenma.gov.br, nos termos do art. 19 do Decreto Federal nº 5.450/2005, 
 
5.1.1. Não serão considerados pedidos de esclarecimentos que não forem enviados exclusivamente 
através de forma eletrônica e no endereço informado no subitem 5.1. 
 
5.2. Qualquer pessoa poderá impugnar este instrumento convocatório, em até 2 (dois) dias úteis antes 
da data fixada para abertura da sessão pública, nos termos do art. 18 do Decreto Federal nº 5.450/2005. 
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5.2.1. A impugnação deverá ser dirigida ao pregoeiro, envidada exclusivamente através do e-mail 
cpl@corenma.gov.br, nos dias e horário de expediente, sob pena de não conhecimento da impugnação. 
 
5.3. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital, implicará 
na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas. 
 
 
6. PROPOSTA DE PREÇOS 
 
6.1. A licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data 
e horário marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de 
recebimento de propostas. 
 
6.2. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor global da proposta, já 
considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do 
objeto. 
 
6.3. A licitante é responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances. Os preços não poderão ser 
onerados em virtude de expectativa inflacionária ou de custo financeiro. 
 
6.4. O licitante deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
6.5. As propostas deverão ser formuladas e encaminhadas exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, respeitados os prazos nele estipulados, em moeda corrente nacional (R$), COM NO 
MÁXIMO 02 (DUAS) CASAS DECIMAIS APÓS A VÍRGULA, em algarismos e por extenso e de acordo 
com as especificações contidas no ANEXO I (Termo de Referência), inclusas todas as despesas 
referentes à execução do contrato e consignar nos campos apropriados considerando o VALOR TOTAL. 
 
6.5.1. Serão desconsiderados valores ofertados com mais de duas casas decimais após a vírgula, 
valores acima do máximo estabelecido no Edital, englobando itens e grupos, devendo o licitante 
corrigir sua proposta, sob pena de ser desclassificado. 
 
6.6. O lance efetuado pelo licitante será o valor a ser pago pela Administração. 
 
6.6.1. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 
 
6.6.2. Qualquer elemento que possa identificar à licitante importa desclassificação da proposta, sem 
prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 
 
6.6.3. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 
encaminhada. 
 
6.6.4. Qualquer problema com o cadastramento das propostas, o licitante deverá entrar em contato com 
o Comprasnet, pois é de inteira responsabilidade da Plataforma em sanar problemas relacionados com 
o sistema. 
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6.7. No campo “Descrição Detalhada do Objeto Ofertado”, disponibilizado no Sistema Eletrônico, devem 
ser incluídas todas as informações necessárias ao perfeito detalhamento do(s) objeto(s) a ser(em) 
adquirido(s) de acordo com o ANEXO I (Termo de Referência) e, ainda, as seguintes informações: 
 
6.7.1. Prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
abertura; 
 
6.7.1.1. A Administração poderá solicitar a prorrogação do prazo de validade da proposta, sendo 
facultada ao licitante sua aceitação; 
 
6.7.2. Prazo de execução do objeto será de no máximo 10 (dez) dias após o recebimento da Nota de 
Empenho ou Assinatura do Contrato. 
 
6.7.3. Os licitantes, quando convocados pelo Pregoeiro, deverão enviar os seguintes documentos, 
através da plataforma Comprasnet, por meio da opção “Enviar Anexo”: 
 
a) Apresentar Atestado(s) de Capacidade Técnica fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, comprovando que a licitante já executou serviços compatíveis com o objeto deste certame, 
conforme especificações constantes neste Termo de Referência. O(s) Atestado(s) deverão ser 
impressos em papel timbrado constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinada por 
seus sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa 
indicação de seu nome completo e cargo/função. Para efeito de validação do referido atestado, o 
licitante poderá apresentar anexo ao atestado, cópia autenticada do contrato celebrado com a referida 
instituição ou apresentação de Nota Fiscal evitando futuras diligências. 
 
7. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
7.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora 
indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br. 
 
7.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá 
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 
 
7.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
7.4. Aberta a Sessão Pública, o Pregoeiro fará a análise preliminar das propostas e desclassificará, 
motivadamente, com registro no sistema, e com acompanhamento em tempo real por todos os 
participantes, as que comprovadamente cotarem objeto diverso do requerido nesta licitação, que 
desatenderem as exigências deste edital e que contiverem qualquer dado que identifique o licitante. 
 
7.5. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances.  
 
7.6. Após a classificação das propostas, o Pregoeiro abrirá a etapa competitiva, quando, então, os 
licitantes classificados poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
sendo imediatamente informados do recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

http://www.corensergipe.org.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/


RUA CARUTAPERA, Nº03, JARDIM RENASCENÇA, SÃO LUÍS-MA 
TEL: (98) 3194-4215 

Página eletrônica: www.corenma.gov.br 

 

 

8. FASE DE LANCES 
 
8.1. O licitante poderá oferecer lances sucessivos e inferiores ao último por ele ofertado e registrado no 
sistema, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo o que for recebido e 
registrado primeiro.  
 
8.2. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. Os lances apresentados e 
levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade da 
licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 
 
8.3. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 
manifestamente inexequível. 
 
8.4. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 
permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
realizados. 
 
8.5. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 
do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos 
participantes no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br. 
 
8.6. O encerramento da etapa de lances será decidido pelo Pregoeiro, que informará, com 
antecedência de 1 a 60 minutos, o prazo para início do tempo de iminência. 
 
8.7. Decorrido o prazo fixado pelo Pregoeiro, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento 
iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, 
aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a fase de 
lances. 
 
8.8. Se estiverem participando do certame microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades 
cooperativas serão observadas a disciplina estabelecida nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar 
123/06.  
 
8.9. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro poderá negociar o valor da proposta, encaminhando 
contraproposta, via chat disponibilizado pelo sistema, diretamente ao licitante que tenha apresentado o 
lance mais vantajoso, o que poderá ser acompanhado pelos demais licitantes, para que seja obtida 
melhor proposta, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação, não se 
admitindo negociar condições diferentes das previstas neste Edital.   
 
9. ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS  
 
9.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de 
preço adequada ao último lance, em arquivo único, no prazo de 02 (duas) horas, contado da 
convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio da opção “Enviar Anexo” no sistema Comprasnet. 
 
9.2. Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet poderão ser 
solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo 
Pregoeiro. 
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9.3. O Pregoeiro examinará a proposta classificada provisoriamente em primeiro lugar quanto ao 
atendimento dos requisitos e especificações constantes do Edital e seus Anexos, decidindo 
motivadamente pelo critério de MENOR PREÇO POR LOTE e verificará, em seguida, a habilitação do 
licitante conforme as disposições do Edital. 
 
9.4. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do 
COREN/MA ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 
 
9.5. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos 
subsidiados ou a fundo perdido. 
 
9.6. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 
 
9.7. Não serão aceitas propostas com valores globais ou unitários superiores aos estimados ou com 
preços manifestamente inexequíveis.  
 
9.8. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua viabilidade por meio 
de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de 
mercado do objeto deste Pregão.  
 
9.9. Se a oferta não for aceitável, se o proponente deixar de enviar a proposta readequada ou se esta 
não atender as demais exigências do ato convocatório, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, 
na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta válida. 
 
9.9.1. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta seção, 
será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 
 
9.10. Em caso de divergência entre informações contidas em documentos anexos à proposta e o 
descrito nesta, prevalecerá o conteúdo da proposta.  
 
9.11. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste edital e seus 
anexos.  
 
9.12. Havendo aceitação da proposta, o Pregoeiro solicitará, via chat do Sistema Comprasnet, a 
proposta readequada e os documentos de habilitação, na forma estabelecida no item 12.1 deste 
instrumento convocatório. 
 
10. DA AMOSTRA 
 
10.1. Não se exigirá apresentação de amostra.  
 
11. HABILITAÇÃO  
 
11.1. Os documentos apresentados nesta licitação deverão:  
 
a) estar em nome do licitante, com um único número de CNPJ;  
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b) estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor;  
 
c) ser apresentados em original, em publicação na imprensa oficial, em cópia autenticada por cartório, 
ou por servidor da Comissão de Permanente de Licitação do COREN/MA, neste caso, desde que 
requerida até 24h antes do horário marcado para início da Sessão Pública e somente será efetuada 
mediante a apresentação do ORIGINAL.  
 
11.2. A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF (habilitação parcial) e da 
documentação complementar especificada neste Edital. 
 
11.3. As licitantes que não atenderem às exigências de habilitação parcial no SICAF deverão 
apresentar documentos que supram tais exigências. 
 
11.4. Os documentos que não estejam contemplados no SICAF deverão ser remetidos em conjunto com 
a proposta de preços, em arquivo único, por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet, no 
mesmo prazo estipulado na mencionada condição. 
 
11.5. As licitantes deverão apresentar a seguinte documentação complementar: 
  
11.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
11.5.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo à 
sede ou domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
11.5.3. A Prova de Inexistência de Débitos Trabalhistas será comprovada mediante a apresentação 
da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho de 
2011. 
 
11.5.4. Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado do Maranhão, PARA EMPRESAS E 
SOCIEDADES EMPRESARIAIS SEDIADAS NO ESTADO DO MARANHÃO. 
 
11.5.5. Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo cartório distribuidor da sede da 
pessoa jurídica ou de execução patrimonial, no domicílio, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data 
da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de validade constante da própria Certidão. 
 
11.5.6. Atendimento aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, no 
caso de microempresas e empresas de pequeno porte. 
 
11.7. Disposições gerais sobre habilitação:  
 
11.7.1. Os licitantes que apresentarem habilitação parcial válida no SICAF ou Certificado de Registro 
Cadastral (CRC) expedido por Órgão do Estado do Maranhão poderão deixar de apresentar os 
documentos abrangidos pelos mesmos. No entanto, permanecerão obrigados a enviar os documentos 
não contemplados pelo SICAF ou pelo CRC.  
 
11.7.2. Para fins de habilitação, a verificação em sítios oficiais de órgãos e entidades emissoras de 
certidões constitui meio legal de prova.  
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11.7.3. Na hipótese de falha no SICAF ou nos sítios oficiais, que impossibilite a confirmação da 
habilitação, o Pregoeiro poderá assinalar prazo para que o licitante faça a apresentação da 
documentação necessária. 
 
11.7.4. Se a licitante for à matriz, todos os documentos deverão estar em nome desta, e se a licitante for 
à filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto os documentos que, pela natureza, 
sejam emitidos somente em nome da matriz.  
 
11.7.5. Para as microempresas e empresas de pequeno porte, a comprovação da regularidade fiscal 
observará o estabelecido nos artigos 42 e 43 da Lei Complementar 123, de 14/12/06, regulamentado 
pelo Decreto nº 6.204/2007 e suas alterações. 
 
11.8. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
 
12. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E HABILITAÇÃO  

12.1. Os documentos originais ou por cópia autenticada solicitados no item 9.12 deverão ser 
encaminhados à Comissão Setorial de Licitação, via encomenda expressa ou pessoalmente, para 
recebimento no prazo máximo, decadencial, de até 5 (cinco) dias úteis, para o endereço Rua 
Carutapera, 03 – Jardim Renascença – CEP 65075-690, São Luis/MA, contados do primeiro dia útil 
subsequente da solicitação do Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 
 
13. DO RECURSO 
 
13.1. Declarado o vencedor do certame, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual 
qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua 
intenção de recurso. 
 
13.2. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante 
vencedora. 
 
13.3. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em 
campo próprio do sistema. 
 
13.4. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em 
campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas 
a apresentar contra razões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do 
prazo da recorrente. 
 
13.5. Para efeito do disposto no § 5º do artigo 109 da Lei nº 8.666/1993, fica a vista dos autos 
franqueada às interessadas.  
 
13.6. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados 
pela autoridade competente. 
 
13.7. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
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13.8. Se não reconsiderar sua decisão o Pregoeiro submeterá o recurso, devidamente informado, à 
consideração da autoridade competente, que proferirá decisão definitiva.  
 
14. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
 
14.1. Não havendo manifestação de recurso, o Pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto da 
licitação à proponente vencedora e submeterá o processo à apreciação da autoridade superior, que 
poderá homologar revogar ou anular o procedimento licitatório.  
 
14.2. Ocorrendo a manifestação de interposição de recurso, caberá à autoridade competente a 
adjudicação e homologação da licitação.  
 
15. CONTRATAÇÃO  
 
15.1. Homologado o resultado deste Pregão, o COREN/MA poderá convocar o licitante vencedor para, 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, retirar a Nota de Empenho e/ou assinar o Instrumento Contratual 
(ANEXO IV), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 
da Lei nº 8.666/93.  

 
15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado 
pelo licitante vencedor durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo 
COREN/MA.  
 
15.3. O contrato deverá ser assinado por representante do licitante vencedor, devidamente habilitado. 
 
15.4. O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do Contrato. 
 
15.5. Quando a convocada não assinar o Contrato no prazo e condições estabelecidas, o Pregoeiro 
convocará, via plataforma, os licitantes remanescentes para apresentarem os seus Documentos de 
Habilitação, devidamente atualizados, onde examinará a oferta subsequente, verificando a sua 
aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante 
declarado vencedor e ele adjudicado o objeto do certame. 
 
16. DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
16.1. O Conselho Regional de Enfermagem do Maranhão será o Órgão Gerenciador, sendo, portanto, o 
responsável pela condução da licitação e gerenciamento da Ata de Registro de Preços. 
 
16.2. Os demais Conselhos Regionais de Enfermagem do país – Corens poderão ser Órgãos 
Participantes, conforme previsto no artigo 6º, do Decreto nº. 7892/2013, desde que façam a 
manifestação no site do Comprasnet. 
 
16.3. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua 
assinatura, com eficácia após sua publicação no Diário Oficial. 
 
16.4. A Ata de Registro de Preços terá efeito de compromisso de fornecimento, ficando os fornecedores 
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nela incluídos obrigados a celebrar as ordens de fornecimento ou contratos que advierem nas condições 
estabelecidas neste edital. 
 
16.5. A adesão ao registro de preços decorrente do presente edital, esta restrita aos Conselhos 
regionais de Enfermagem, os quais fazem parte do Sistema Cofen/Corens. 
 
16.6 As aquisições ou contratações adicionais decorrentes da adesão à Ata de Registro de Preços não 
poderão exceder, por Conselho Regional, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados na Ata 
de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.  
 
16.7 Homologado o resultado deste Pregão, a licitante mais bem classificada será convocada para 
assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo de até 3 (três) dias úteis, contado da data do recebimento 
do documento oficial de convocação.  

 
16.7.1. O prazo para que a licitante mais bem classificada compareça após ser convocada, poderá 
ser prorrogado, uma única vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo 
Conselho Regional de Enfermagem/MA. 
 
16.7.2 É facultado ao Conselho Regional de Enfermagem/MA, quando a convocada não assinar a 
Ata de Registro de Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, nos termos do art. 4º, 
inciso XXIII, da Lei 10.520/02.  

16.8. Publicada na Imprensa Oficial, a Ata de Registro de Preços implicará compromisso de 
fornecimento nas condições estabelecidas, conforme disposto no artigo 14 do Decreto n.º 7.892/2013.  
 
16.9. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor 
registrado em igualdade de condições.  
 
16.10. O prazo de validade improrrogável da Ata de Registro de Preços será de no máximo 12 (doze) 
meses, contado da data da sua assinatura, excluído o dia do começo e incluído o do vencimento.  
 
16.11. Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas 
hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do inciso II do 
art. 65 da Lei nº 8.666/1993 ou no artigo 17 do Decreto n.º 7.892/2013.  
 
16.11.1 Nessa hipótese, o Conselho Regional de Enfermagem/MA, por razão de interesse público, 
poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório.  
 
16.12 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado.  

 
16.12.1 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 
mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.  

 
16.13. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:  
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16.13.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes apresentados; e  
 
16.13.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.  

 
16.14. Não havendo êxito nas negociações previstas na Condição anterior, o órgão gerenciador deverá 
proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa.  
16.15. O registro do fornecedor será cancelado quando:  
 

16.15.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;  
 
16.15.2. Não assinar o contrato ou retirar a nota de empenho no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável;  
 
16.15.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou  
 
16.15.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n.º 8.666, de 1993, 
ou no art. 7º da Lei n.º 10.520, de 2002.  

 
16.16. O cancelamento do registro de preços nas hipóteses previstas no item 16.15.1, 16.15.2 e 16.15.4 
será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  
 
16.17. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados:  

 
16.17.1. Por razão de interesse público; ou  
 
16.17.2. A pedido do fornecedor.  

 
16.18. Em qualquer das hipóteses anteriores que impliquem a alteração da Ata registrada, concluídos os 
procedimentos de ajuste, o Conselho Regional de Enfermagem/MA fará o devido apostilamento da Ata 
de Registro de Preços e informará aos fornecedores registrados a nova ordem de classificação.  
 
16.19. A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por 
decurso do prazo de sua vigência. 
 
17. FISCALIZAÇÃO  
 
17.1. Durante a vigência do contrato, sua execução será acompanhada e fiscalizada por servidor 
designado pelo Contratante. 
 
17.2. A contratada deve manter preposto, aceito pela Administração, durante o período de vigência do 

contrato, para representá-la sempre que for necessário 
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18. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
 

18.1. O pagamento será efetuado, em até 30 (trinta) dias úteis, a partir da apresentação da Fatura 
ou Nota Fiscal de Serviços, devidamente atestada pela Administração do Contratante, discriminando 
os serviços executados. 
 

18.2. A Nota Fiscal/Fatura deve ser encaminhada em duas (2) vias contendo em seu corpo, a 
descrição do objeto e/ou dos serviços prestados, o número do Contrato e o número da conta 
bancária da Contratada para depósito do pagamento. 

18.3. Junto da Nota Fiscal/Fatura entregue, a Contratada deverá encaminhar documentos de 

comprovação de regularidade junto ao Sistema da Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço (CRF), às Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da 
contratada e da certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), sem que isso gere direito a 
alteração de preços ou compensação financeira. 

 
18.3.1. O não envio das certidões juntamente com as notas fiscais, ou ainda que as mesmas 
não estejam disponíveis para emissão, não desobriga o COREN-MA de efetuar o pagamento 
das Notas Fiscais que constem serviços devidamente prestados e atestados pelo gestor do 
Contrato. 

 

18.4. Na hipótese da Nota Fiscal/Fatura apresentar erros ou dúvidas quanto à sua exatidão ou 
quanto à documentação que deve acompanhá-la, o Contratante poderá pagar apenas a parcela não 
controvertida no prazo fixado para pagamento, de acordo com o relatório emitido pela Contabilidade, 
ressalvado o direito da Contratada de reapresentar para cobrança as partes controvertidas com as 
devidas justificativas, caso em que o contratante terá o prazo de 10 (dez) dias, a partir da 
reapresentação, para efetuar análise e pagamento. 
 

18.5. O Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela Contratada. 

 

18.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa do COREN-MA, o valor devido será 
atualizado financeiramente desde a data do vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os 
juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao 
ano, mediante aplicação da seguinte fórmula: 
 
I=(TX/100) 

365 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso 
 

18.7. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem 
ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior 
competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de 
responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa. 

http://www.corensergipe.org.br/


RUA CARUTAPERA, Nº03, JARDIM RENASCENÇA, SÃO LUÍS-MA 
TEL: (98) 3194-4215 

Página eletrônica: www.corenma.gov.br 

 

 

18.8. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto estiver pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe tiver sido imposta em decorrência de inadimplência contratual. 
 

18.9.  Não será efetuado nenhum pagamento antecipado, nem por serviços não executados. 
 

19. REAJUSTAMENTO E REVISÃO DOS PREÇOS  
 
19.1. Os preços fixados para o objeto deste contrato serão fixos e irreajustáveis.  

19.2. Os contratantes têm direito ao equilíbrio econômico financeiro do contrato, procedendo-se a 
revisão em razão de fato imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que onere 
ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas.  
 
20. SANÇÕES APLICÁVEIS AO LICITANTE  
 
20.1. Em caso de atraso injustificado na execução do objeto licitado, sujeitar-se-á o licitante vencedor à 
multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, e por ocorrência, até o máximo de 10% (dez por 
cento) sobre o valor total do Contrato, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, uma vez comunicada 
oficialmente. 

20.1.1. A multa a que alude o item anterior não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 
contrato e aplique outras sanções previstas na Lei nº 8.666/93 e demais legislações vigentes; 

20.1.2. Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações, em relação ao objeto desta licitação, a 
Administração poderá, garantida a ampla defesa e o contraditório, aplicar as seguintes sanções: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa de até 5 % (cinco por cento), calculada sobre o valor do contrato ou do empenho, no caso do 
licitante vencedor não cumprir rigorosamente as exigências contratuais ou deixar de receber a Nota de 
Empenho, salvo se decorrente de motivo de força maior definido em Lei, e reconhecido pela autoridade 
competente. 

c) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública, 
pelo prazo de até 02 (dois) anos, quando da inexecução contratual sobrevier prejuízo para a 
Administração; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação; 

20.1.3. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o Contrato ou 
Ata de Registro de Preço, deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação 
falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 
execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com o poder público, pelo 
prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 
cominações legais. 

20.1.4. A sanção de advertência de que trata o subitem 20.1.2, letra a, poderá ser aplicada nos 
seguintes casos: 

I - descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou defeitos observados na 
prestação dos serviços; 
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II - outras ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento dos serviços da 
CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

20.2. O valor das multas referida no subitem 20.1 e na alínea b, subitem 20.1.2 e poderá ser descontado 
de qualquer fatura ou crédito existente No COFEN/MA.  

20.3. A penalidade de suspensão será cabível quando o licitante participar do certame e for verificada a 
existência de fatos que o impeçam de contratar com a administração pública. Caberá, ainda, a 
suspensão quando a licitante, por descumprimento de cláusula editalícia, tenha causado transtornos no 
desenvolvimento dos serviços da CONTRATANTE. 
 
20.4. A penalidade estabelecida na alínea “d,” do subitem 20.1.2, será da competência do Presidente do 
COREN ou por agente que receba esta delegação  
 
21. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
21.1. O objeto deste Pregão será adjudicado, observado o critério MENOR PREÇO POR LOTE, às 
licitantes vencedoras após decididos as intenções de recursos, quando houver, sujeito o certame à 
homologação pela Autoridade Competente deste Conselho Regional de Enfermagem de Maranhão. 

 
22. DAS ATRIBUIÇÕES DO PREGOEIRO E DA AUTORIDADE COMPETENTE DO COREN-MA 
 

22.1.  Cabem ao Pregoeiro às atribuições dispostas no art. 11 do Decreto nº. 5.450, de 31/05/2005. 
 

22.2.  À Autoridade Competente do COREN-MA cabe: 
 

a) Adjudicar o objeto deste Pregão à licitante vencedora, se houver a interposição de recurso; 

b) Homologar o resultado e promover a contratação correspondente a este Pregão; 

c) Anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante 
ato escrito e fundamentado; 

d) Revogar este Pregão, se for considerado inoportuno ou inconveniente ao interesse público, por 
motivo de fato superveniente devidamente comprovado. 

 
22.3. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover 
diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de informação ou de documentos que deveriam constar originariamente da proposta ou da 
documentação. 

 
23. DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
23.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente desta Autarquia.  

23.2. O Pregoeiro ou a Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá relevar omissões 
puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação vigente e a lisura desta 
Licitação, reservando-se o direito de promover diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo, em qualquer fase da licitação, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar no ato da sessão pública.  
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23.3. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e 
a segurança da contratação.  

23.4. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste.  

23.5. O licitante deverá manter atualizados, durante toda a contratação, todos os seus dados, como 
representantes, endereço, telefones de contato e números de fax, sob pena de, não sendo devidamente 
informado ao COREN/MA, as notificações/comunicações serem consideradas efetivamente realizadas.   

23.6. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário 
Oficial da União.  

23.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do 
Pregoeiro em contrário.  

23.8. A execução do presente contrato será feita por demanda, logo o valor global supracitado é 
estimado e por se tratar de mera estimativa, não poderá ser exigido e nem considerado com valor para 
pagamento mínimo, podendo sofrer acréscimos ou supressões, e acordo com a necessidade da 
CONTRATANTE, sem que isso justifique qualquer à Contratada. 

23.9. Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro em conformidade com as disposições 
constantes das Leis citadas no preâmbulo deste edital e demais normas pertinentes.  

23.10. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 
disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, 
serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de 
documentos originais e cópias autenticadas em papel. 

23.11. Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho 
de 2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte.  

23.12. Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste Edital, prevalecerão às 
últimas. 

23.14. O resultado do presente certame será divulgado no D.O.U. e no endereço eletrônico 
www.corenma.gov.br; 

 

23.15. Para contagem de prazos neste Edital exclui-se o dia do início e inclui-se o dia do vencimento, 
considerando-se prorrogado até o 1º dia útil subsequente se o vencimento cair em dia sem 
expediente no COREN-MA; 

 
23.16. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do 
TCU, sem prejuízo do disposto no art. 4, inciso V, da Lei nº 10.520/2002. 

21.17. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de 
São Luís-MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

21.18. São partes integrantes deste Edital os seguintes Anexos: 
 
ANEXO I - Termo de Referência 
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ANEXO II - Modelo de proposta de preços 
 
ANEXO III - Minuta da Ata de Registro de Preços 
 
ANEXO IV - Minuta do Contrato 
 

São Luís (MA), 13 de abril de 2018. 
 
 
 

Mauro Henrique Sousa Muniz 
Pregoeiro COREN/MA 
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.º 004/2018 – CPL/COREN/MA 
 

ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. OBJETO 

1.1. Aquisição de materiais de informática para atender as necessidades do Conselho Regional de 

Enfermagem do Maranhão - COREN, de acordo com o que estabelece a Lei 8.666 de 21 de junho de 

1993, por meio do Sistema de Registro de Preços. 

1.2.  Esta instituição não se obriga a adquirir os itens relacionados do licitante vencedor, nem nas 

quantidades indicadas neste termo, apenas, se houver necessidade da aquisição por parte dos setores. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A aquisição de materiais de informática tem o objetivo de preservar e modernizar o parque 

tecnológico do Coren-MA, uma vez que, alguns equipamentos disponibilizados para uso pelos 

colaboradores atualmente tem sua configuração ultrapassada e já não atende mais as requisições do 

sistema devido os avanços contínuos da tecnologia. Em alguns setores os colaboradores estão 

utilizando equipamentos pessoais, o que caracteriza uma quebra de segurança no âmbito da tecnologia 

da informação corporativa. 

2.3. Os itens licitados têm por finalidade atender as necessidades da diretoria, conselheiros, servidores e 

colaboradores, seja na sede como também das suas Unidades Jurisdicionais no estado (Bacabal, 

Balsas, Caxias, Imperatriz e Pinheiro), proporcionando flexibilidade de trabalho, mobilidade e 

conectividade. 

3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

3.1. O presente Termo de Referência tem como objeto aquisição de materiais de informática, conforme 

características e especificações técnicas abaixo:  

LOTE I 
 

ITEM 
DESCRI

ÇÃO 
ESPECIFICAÇÃO UND QTD UNIT TOTAL 

1  
No-Break 

de 600 
VA 

 Capacidade mínima de Potência de 
Saída:  300 Watts / 600 VA. 

 Tensão nominal de saída: - 115V. 

 Conexões de Saída:- no mínimo 04 NBR 
14136 

 Tipo de Conexão de Entrada: NBR 14136. 

Und 50 
R$                      

416,50 
R$                     

20.825,00 
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 Tensão nominal de entrada: - 115V,220V. 

 Comprimento mínimo do cabo: - 1 Metro 

 Bateria selada a prova de vazamento. 

 Alarme sonoro de pouca bateria. 

 LEDs indicadores:   Permite fácil 
entendimento do status: bateria Ligada e 
da rede elétrica. 

 Proteção contra sobrecarga, desligando- 
o automaticamente em casos de 
sobrecarga. 

 Alarmes sonoros: Fornece notificação de 
mudanças nas condições da energia 
elétrica. 

 Proteção contra surtos e picos. 

 Possuir mecanismos de segurança: 
fusível ou disjuntor 

 REFERÊNCIA: APC, SMS ou equivalente 

2  
No-Break 
de 1200 

VA 

 No-break de potência mínima de 1200VA 
(600W). 

 Padrão de tomadas brasileiro NBR 14136. 

 Protege cargas conectadas contra surtos, 
picos e outros distúrbios elétricos. 

 Modelo bivolt automático na entrada 
(115/220V) com saída 115 V. 

 Possuir no mínimo 6 tomadas no padrão 
NBR 14136 de saída. 

 Pode ser ligado na ausência de energia 

 Possui LEDs indicativos de status no 
painel frontal. 

 Alarme sonoro para indicação de bateria 
baixa 

 Possuir mecanismos de segurança: 
fusível ou disjuntor 

 Bateria selada a prova de vazamento. 

 REFERÊNCIA: APC, SMS ou equivalente 

Und 20 
R$                      

631,89 
R$                     

12.637,80 

3  
Scanner 
Profissio

nal 

 Velocidades de produção: de no mínimo 
40 ppm e de no mínimo 80 ipm 

 Resolução óptica mínima: 600 dpi 

 Resolução da saída: 100 a 1200 dpi 

 Trabalha com A4 e carta 

 Espessura e peso do papel mínima: Papel 
de 34-413 g/m2; 

 Alimentador de documento: nó mínimo 40 
folhas de papel de 80 g/m ² ou superior 

 Conectividade: USB 2.0 ou superior (cabo 
incluído) 

 Digitalização frente e verso em uma só 
passada 

 Detecção automática de alimentação 
dupla 

 Formatos de arquivos de saída: TIFF, 
JPEG, BMP, PDF e PDF pesquisável de 

Und 6 
R$                  

4.165,00 
R$                     

24.990,00 
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uma ou várias folhas 

 Requisitos elétricos: 100-240 V 

 Sistemas operacionais suportados: 
Windows e MAC 

 REFERÊNCIA: KODAK, FUJITSU ou 
equivalente 

4  
Computa
dor All in 

One 

 Processador 
o 2 núcleos físicos no mínimo 
o 3,2 Ghz no mínimo 
o 3 MB de cache no mínimo 
o GPU integrada 
o Processadores descontinuados 

não serão aceitos. 

 Sistema Operacional: Windows 10 Pro 64 
bits – em Português, Licença definitiva 

 Placa de vídeo integrada 

 Memória 4GB ou superior 

 Disco Rígido 500GB, SATA ou superior 

 Monitor de no mínimo 19,5 polegadas 
widescreen  

 Teclado com fio em Português – Brasil 
(possuir a letra “ç”) 

 Mouse Óptico USB 

 Possuir no minimo 3 portas USB 

 Unidade de DVD com bandeja (lê e grava 
em DVD/CD) 

 Placa Wireless 802.11b/g/n 

 Ethernet (10/100/1000 - RJ45) 

 1 ano de garantia no local 

 Fonte inclusa 

 Suporte on-site 

 REFERENCIA: LG, LENOVO ou 
equivalente 

Und 50 
R$                  

2.558,50 
R$                  

127.925,00 

5  
Notebook 
Padrão 

 Processador 
o 2 núcleos físicos no mínimo 
o 2 Ghz no mínimo 
o 3 MB de cache no mínimo 
o GPU integrada 
o Processadores descontinuados 

não serão aceitos. 

 Sistema Operacional: Windows 10 64 bits 
– em Português – Licença definitiva 

 Memória 4GB ou superior 

 Disco rígido de 500GB ou superior 

 Placa de vídeo Integrada 

 Tela LED HD de 15.6 polegadas 

 Teclado em Português – Brasil (possuir a 
letra “ç”) 

 Wireless 802.11 B/G/N + Bluetooth 

 Possuir leitor de cartão 

 Saida HDMI 

 Bateria de 3 células ou superior 

Und 20 
R$                  

2.618,00 
R$                     

52.360,00 
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 1 ano de garantia no local 

 Suporte on-site 

 Carregador Bivolt 

 REFERÊNCIA: DELL, LENOVO ou 
equivalente 

6  
Monitor 

LED 

 Padrão LED de tela plana widescreen de 
no mínimo 19,5 e no máximo 21,5 
polegadas 

 Brilho mínimo de: 200 cd/m². 

 Contraste mínimo: 1.000:1. 

 Pixel Pitch máximo: H: 0.32 mm. 

 Suporte de Cores: maior que 16 milhões 
de cores. 

 Tempo de Resposta máximo: 5 ms. 

 Resolução mínima: 1366 x 768 

 Conector de entrada: D-Sub (VGA) 

 Cabo de Força (power cord) incluso se 
necessário 

 Adaptador AC incluso se necessário 

 Cabo D-SUB incluso 

 REFERÊNCIA: SAMSUNG, LG ou 
Equivalente 

Und 10 
R$                      

452,20 
R$                       

4.522,00 

TOTAL GERAL R$ 243.259,80 

 
 
4. DOS VALORES E CUSTOS ESTIMADOS 

4.1.  O custo estimado do presente objeto será definido após a Cotação de Preços a ser realizada pelo 

setor TI e enviado à Comissão Permanente de Licitação – CPL. 

5. LOCAL DE ENTREGA 

5.1. Os equipamentos de informática deverão ser entregues no horário de 08h00m às 17h00m, de 

segunda à sexta-feira, exceto feriados, no Almoxarifado da Sede do Conselho Regional de Enfermagem 

de Maranhão – Coren-MA, localizado na Rua Carutapera, 03 - Jardim Renascença, São Luis-MA, 

mediante agendamento antecipado. Telefone: (98) 3194-4223. 

6. DO PRAZO DE ENTREGA 

6.1. O prazo máximo para entrega do objeto é de 30 (vinte) dias úteis, a partir da emissão da ordem do 

fornecimento. 

7. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

7.1. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada pelo responsável do Departamento de 

Tecnologia da Informação do Coren-MA. 

7.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
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inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 

vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 

seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

8. DO RECEBIMENTO 

8.1 Em conformidade com os artigos 73 a 76 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, o objeto da 

presente licitação será recebido pelo responsável do Departamento de Tecnologia da Informação do 

Coren-MA e será aceita: 

8.1.2. Provisoriamente, imediatamente após efetuada a entrega, para efeito de posterior verificação da 

conformidade com as especificações; 

8.1.3. Definitivamente, em no máximo 15 (quinze) dias úteis contados a partir do recebimento provisório 

e após a verificação da qualidade dos serviços disponibilizados e sua consequente aceitação, mediante 

a emissão do Termo de Recebimento Definitivo assinado pelas partes. 

8.1.4. Os bens entregues em desacordo com o especificado no instrumento convocatório e na proposta 

do adjudicatário serão rejeitados parcialmente ou totalmente, conforme o caso, obrigando-se a 

contratada a substituí-los no prazo de máximo de 10 (dez) dias, sob pena de ser considerada em atraso 

quanto ao prazo de entrega. 

8.1.5. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da Contratada, nos termos das prescrições 

legais. 

9. AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

9.1. A avaliação de desempenho dos equipamentos fornecidos será realizada pelo Departamento de 

Tecnologia da Informação do Conselho Regional de Enfermagem do Maranhão – Coren-MA. 

10. GARANTIA E SUPORTE TÉCNICO 

10.1. Os equipamentos (computadores e notebooks) deverão ser novos (sem uso, reforma ou 

recondicionamento), possuir garantia on-site (no local) de, no mínimo, 12 (doze) meses, contados a 

partir da data do recebimento definitivo; 

10.2. Durante o período de garantia, a contratada deverá disponibilizar serviço de atendimento telefônico 

(0800 ou ligação local) ou serviço web para abertura de ocorrências; 

10.3. Na abertura do chamado, a contratada deverá fornecer um número de registro diferenciado para 

acompanhamento de cada equipamento; 
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10.4. A assistência técnica em garantia será prestada na modalidade ON-SITE, no endereço da sede do 

Coren em São Luis-MA; 

10.5. A assistência técnica e o suporte técnico da contratada deverão solucionar a ocorrência, após sua 

abertura pelo Coren-MA, entre as 8h e 17h, de segunda a sexta-feira, em até 03 (três) dias úteis, ao final 

dos quais, caso não tenha sido solucionado, deverá ser substituído por equipamento idêntico ou 

superior. 

10.6. Durante o período de garantia, o licitante se comprometerá a substituir em até 10 (dez) dias úteis, 

sem ônus para o Coren-MA, os equipamentos que apresentarem, em período de 60 (sessenta dias), 05 

(cinco) ou mais ocorrências constatadas de defeitos. 

11. OUTROS REQUISITOS 

11.1. Informar marca e modelo de todos os itens. 

11.2. Todos os equipamentos a serem entregues deverão ser idênticos, ou seja, todos os componentes 

externos e internos com os mesmos modelos e marca dos utilizados nos equipamentos enviados para 

avaliação/homologação. Caso o componente não se encontre mais disponível no mercado, deve-se 

observar que o componente substituto deve ter, no mínimo, a mesma qualidade e especificações 

técnicas do componente fora de linha. 

11.3. Todos os componentes do produto deverão ser novos (sem uso, reforma ou recondicionamento) e 

produzidos ou montados sob uma única marca (empresa) e garantia. 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1. Promover o fornecimento dos equipamentos dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, 

observados, especialmente, os endereços, dias e horários fixados no Termo de Referência; 

12.2. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas decorrentes do cumprimento das obrigações 

assumidas, encargos sociais, impostos, além das decorrentes do cumprimento das obrigações 

trabalhistas, taxas, impostos, sem qualquer ônus ao Coren-MA; 

12.3. Comunicar ao Departamento de Tecnologia da Informação do Coren-MA por qualquer 

anormalidade de caráter urgente referente ao fornecimento dos equipamentos e prestar os 

esclarecimentos cabíveis; 

12.4. Reparar, corrigir e remover, às suas expensas, no todo ou em parte, os equipamentos em que se 

verifiquem danos em decorrência do transporte, bem como, providenciar a substituição dos mesmos, no 
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prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente. 

12.5. Não transferir, sob nenhum pretexto, sua responsabilidade para outra empresa; 

12.6. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do Coren-MA; 

12.7. Manter os seus empregados identificados por crachá, quando no recinto da Autarquia, devendo 

substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às 

normas disciplinares do Coren-MA; 

13. OBRIGAÇÕES DO COREN-MA 

13.1. Permitir o acesso dos empregados da Contratada às dependências do Coren-MA para a entrega 

dos equipamentos, proporcionando todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas 

obrigações dentro das normas e condições contratuais; 

13.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais fornecidos em desacordo com as 

especificações/obrigações assumidas pela empresa; 

13.3. Comunicar a empresa, por escrito, eventuais anormalidades no fornecimento dos materiais, 

prestando os esclarecimentos necessários, determinando prazo para a correção das falhas; 

13.4. Efetuar o pagamento nas condições pactuadas. 

13.5. Receber os materiais, verificando as condições de entrega, conferindo a compatibilidade das 

especificações constantes da Nota Fiscal com a Nota de Empenho e atestando seu recebimento; 

14. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

14.1. Deverá ser apresentada ao Coren-MA a Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos respectivos 

comprovantes de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, incluída a 

regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

devendo conter no corpo da Nota Fiscal/Fatura, a descrição detalhada do objeto, o número do 

CONTRATO, o atesto de recebimento do Departamento de Tecnologia da Informação e o número da 

Conta Bancária da CONTRATADA, para depósito do pagamento, ou boleto bancário, o qual deverá ser 

efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, consecutivos após a apresentação. 

14.2 Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor caso exista pendência quanto às Fazenda 

Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
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15. CONDIÇÕES DO REGISTRO DE PREÇOS E FORMALIZAÇÃO DA ATA 

15.1. O Conselho Regional de Enfermagem/MA será o Órgão Gerenciador, sendo, portanto, a 

responsável pela condução da licitação e gerenciamento da Ata de Registro de Preços. 

15.2. A Ata de Registro de Preços, decorrente do processo licitatório, terá o prazo de validade máximo 

de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, conforme previsto no artigo 12 do Decreto 

7.892/13; 

15.3. A contratação com fornecedor registrado será formalizada pelo órgão interessado por intermédio 

de nota de empenho, conforme o art. 62 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.4. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor 

registrado em igualdade de condições. 

15.5. A Ata de Registro de Preços terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

15.6. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão, que 

não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Coren, que será o Gerenciador, 

desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas no que couber, as condições e as 

regras estabelecidas na Lei nº. 8.666/93 e no Decreto nº. 7.892/13. 

15.7. As aquisições ou contratações adicionais pretendidas por Órgãos Não Participantes não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens aqui especificados e 

registrados na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes. 

 

15.8. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na 

totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o 

Órgão Gerenciador e Órgãos Participantes, independente do número de Órgãos Não Participantes que 

aderirem. 
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.º 004/2018 – CPL/COREN/MA 

 

ANEXO II 

 

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Prezados Senhores,  

 

Submetemos à apreciação de V. Sa. proposta nos termos descritos abaixo, assumindo inteira 
responsabilidade pelo seu teor e as demais obrigações estabelecidas no edital e seus anexos.  

 

PROPONENTE:  

RAZÃO SOCIAL:  

SEDE:  

CNPJ:  

TELEFONE/FAX:  

ENDEREÇO ELETRÔNICO  

1. PROPOSTA DE PREÇOS:  

DESCRIÇÃO DO 
OBJETO 

QUANT. P. UNITÁRIO P. TOTAL 

    

2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:  

3. PRAZO DE ENTREGA DOS PRODUTOS (INCLUINDO MONTAGEM):  

4. PRAZO DE GARANTIA:  

5. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  

6. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:  

7. INFORMAÇÕES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRATO (Nome, RG, CPF, 
Endereço)  

 

São Luís(MA), ___ de _________ de _____ 

_____________________________________ 
Assinatura do representante legal da empresa 
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.º 004/2018 – CPL/COREN/MA 

 

ANEXO III 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

 
PAD nº 44/2018  
 
Órgão Gerenciador: Conselho Regional de Enfermagem do Maranhão 

UASG: 926473 
 
 
 
Pelo presente instrumento, a ________________, _______________, inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica - CNPJ sob o nº _______, com sede à _________, neste ato representada pelo Sr. 
___________, doravante denominada ORGÃO GERENCIADOR, para atender as demandas da  , 
considerando o PREGÃO Nº 005/2017, para REGISTRO DE PREÇOS, cujo resultado registrado na Ata 
da Sessão Pública realizada em __ de ___________________ de _____ indica como vencedores as 
empresas: ......................., e a respectiva homologação às fls.____ do Processo nº ____/2018. 
 
RESOLVE:  
  
Registrar os preços dos produtos propostos pela(s) empresa(s) ____________________________, 
inscrita no CNPJ: _________________, localizada na ____________________________________, 
representada pelo Sr.  
_____________________, portador do RG: _____________________ e o CPF: __________________, 
nas quantidades estimadas, de acordo com a classificação por elas alcançada, por item, atendendo as 
condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, 
sujeitando-se as partes às normas estabelecidas na Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993, na Lei 
Complementar 123/2006, na Lei nº 10.520, de 17 de Julho de 2002 e no Decreto Federal nº 7.892, de 23 
de janeiro de 2013.  
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para Aquisição de 
materiais de informática para atender as necessidades do Conselho Regional de Enfermagem do 
Maranhão – COREN, especificados no Anexo I do Edital do PREGÃO Nº ___/2018, que passa a fazer 
parte desta Ata, juntamente com a documentação e proposta de preços apresentadas pelas licitantes 
vencedoras, conforme consta nos autos do processo nº ___/2018.  
 
Parágrafo Segundo - Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades 
indicadas no ANEXO VI - A deste documento, podendo o ÓRGÃO PARTICIPANTE promover as 
aquisições de acordo com suas necessidades.  
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   
 
A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura.  
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 CLÁUSULA TERCEIRA – DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   
 
Parágrafo Primeiro - O gerenciamento deste instrumento caberá à COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO, em conformidade com o Decreto Federal nº 7.892/2013. 
   
Parágrafo Segundo – A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para aquisições do 
respectivo objeto, por qualquer órgão da Administração Pública, Direta ou Indireta.  
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS   
 
Os preços registrados, as especificações dos produtos, os quantitativos, marcas, empresas beneficiárias 
e representante(s) legal(is) das empresa(s), encontram-se elencados no ANEXO VI - A da Ata de 
Registro de Preços .  
  
CLÁUSULA QUINTA – DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ENTREGA   
 
Parágrafo Primeiro – A Contratada fica obrigada a fornecer os produtos nos endereços contidos na 
Ordem de Fornecimento emitida pelo Órgão Contratante  
 
Parágrafo Segundo – O prazo para o início de fornecimento dos produtos será de acordo com a 
necessidade do Órgão participante, contados a partir do recebimento da “Ordem de Fornecimento” ou 
“Nota de Empenho”, de acordo com o Termo de Referência - Anexo I do Edital. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA  
 
A(s) empresa(s) detentora(s)/consignatária(s) desta Ata de Registro de Preços será convocada a firmar 
contratações de fornecimento, observadas as condições fixadas neste instrumento, no edital e legislação 
pertinente.  
  
CLÁUSULA SÉTIMA – DA REVISÃO DE PREÇOS  
 
Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da presente Ata, admitida a 
revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento.  
 
Parágrafo Primeiro - Os preços registrados que sofrerem revisão, não ultrapassarão os preços 
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente 
constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do registro. 
 
Parágrafo Segundo - Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o ÓRGÃO 
GERENCIADOR solicitará ao(s) Fornecedor(es), mediante correspondência, redução do preço 
registrado, de forma a adequá-lo ao mercado.  
  
CLÁUSULA OITAVA – DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, 
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado 
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 
 
Parágrafo Primeiro - Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando 
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desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para 
manifestação sobre a possibilidade de adesão.  
 
Parágrafo Segundo - Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, 
desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o 
órgão gerenciador e órgãos participantes.  
 
Parágrafo Terceiro - As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, não podendo 
ainda, exceder na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não 
participantes que aderirem. 
 
CLÁUSULA NONA – DO REGISTRO ADICIONAL DE PREÇOS  
Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 
proposta do licitante vencedor;  
 
Parágrafo Primeiro - A apresentação de novas propostas não prejudicará o resultado do certame 
em relação ao licitante vencedor;  
 
Parágrafo Segundo - Além do preço do 1º (primeiro) colocado, serão registrados preços de outros 
fornecedores, desde que as ofertas sejam em valores iguais ao do licitante vencedor; 
 
Parágrafo Terceiro - O registro a que se refere o parágrafo terceiro, tem por objetivo o cadastro de 
reserva, no caso de exclusão do primeiro colocado da Ata de Registro de Preços, nas hipóteses 
previstas nos arts. 19 e 20 do Dec. Federal 7.892/2013, devendo ser registrados obedecendo a 
ordem prevista no art. 11, §2, do referido Decreto;  
  
CLÁUSULA DÉCIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, 
pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, quando:  
 

a) O Fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 
 

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável;  

 
c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado.  
 

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei 8.666/1993, ou no art. 
7º da Lei 10.520/2002.  

 
e) Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pelo(s) ÓRGÃO(S) 

PARTICIPANTE(S) ou pelo ÓRGÃO GERENCIADOR ou por fato surpeveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior que prejudique o cumprimento da ata.  
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Parágrafo Segundo – Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o(s) Fornecedor(es) será(ão) 
comunicado(s) formalmente, através de documento que será juntado ao processo administrativo da 
presente Ata, após sua ciência.  
 
Parágrafo Terceiro – No caso de recusa do Fornecedor em dar ciência da decisão, a comunicação será 
feita através de publicação no Diário Oficial da União, considerando-se cancelado o preço registrado a 
partir dela.  
 
Parágrafo Quarto – A solicitação do Fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, facultando-se à este, neste caso, a aplicação das penalidades 
cabíveis.  
 
CLÁUSULA ONZE – DA PUBLICAÇÃO  
 
O ÓRGÃO GERENCIADOR fará publicar o extrato da presente Ata no Diário Oficial da União, após sua 
assinatura, nos termos da Legislação vigente.  
  
CLÁUSULA DOZE - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 
Parágrafo Primeiro - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio 
de lavratura de Termo Aditivo ou Apostilamento, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso.  
 
Parágrafo Segundo - Integra esta Ata, o Edital de PREGÃO Nº ___/2018 e seus anexos e as propostas 
das empresas registradas nesta Ata.  
 
Parágrafo Terceiro - Poderá haver modificações nos locais da entrega dos materiais caso em que a 
CONTRATANTE notificará a CONTRATADA. 
 
Parágrafo Quarto - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei nº 8.666, de 21 de Junho 
de 1993, a Lei Complementar 123/2006, a Lei nº 10.520, de 17 de Julho de 2002 e o Decreto Federal nº 
7.892, de 23 de janeiro de 2013.  
  
CLÁUSULA TREZE - DO FORO  
 
Fica eleito o foro da comarca desta cidade de São Luís/MA, Estado do Maranhão, com renúncia 
expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 
presente instrumento.  
  
E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente, na presença de duas testemunhas. 
 

São Luís/MA, __ de _________ de 2018. 
 

CONTRATANTE 
Conselho Regional de Enfermagem do Maranhão 

Presidente do COREN-MA 

CONTRATANTE 
TESOUREIRA COREN-MA 

CONTRATADA 

Representante Legal 
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.º 004/2018 – CPL/COREN/MA 

 

ANEXO III-A 
 

REF.: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ....../2018  

PREGÃO Nº ___/2018 

PROCESSO N.º ____/2018 

VIGENCIA: 12 MESES  

  

Este documento integra a Ata de Registro de Preços nº ....../2018, celebrada perante a Comissão  
Permanente de Licitação, tendo como partes:   
   

Conselho Regional de Enfermagem, localizada na XXXXXXXXXX e as Empresas que tiveram seus 
preços registrados, em face à realização do Pregão Eletrônico nº __/2018.   
  

OBJETO: Registro de Preço para Aquisição de materiais de informática para atender as necessidades 
do Conselho Regional de Enfermagem do Maranhão – COREN.  
 

QUADRO 1 – DADOS DA EMPRESA BENEFICIÁRIA.  

  

EMPRESA: ............................................   

CNPJ: ....................................  Telefone / Fax: ..........................  

Endereço: ..................................................  E-mail: ......................................  

  

QUADRO 2 – MATERIAL REGISTRADO  

N°  DESCRIÇÃO  UND  QTDE  
EMPRESA 

BENEFICIÁRIA  

VALOR 

UNITÁRIO  

VALOR 

TOTAL  

              

              

 VALOR TOTAL REGISTRADO      

 São Luís/MA, __ de _________ de 2018. 

 

CONTRATANTE 
Conselho Regional de Enfermagem do Maranhão 

Presidente do COREN-MA 

CONTRATANTE 
TESOUREIRA COREN-MA 

CONTRATADA 
Representante Legal 
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PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.º 004/2018 – CPL/COREN/MA 
 

ANEXO IV 
 

MINUTA DO CONTRATO 
 
  

CONTRATO Nº ___/2018 
PROCESSO Nº ___/2018   

  
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM CONSELHO REGIONAL DE 
ENFERMAGEM DO MARANHÃO- 
COREN/MA E A EMPRESA  .................. 
PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 
INFORMÁTICA.  

  
  
  
A CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO MARANHÃO - COREN/MA, inscrito no CNPJ/MF 
sob o nº ..................................., situado na .............................................., órgão da Administração 
Pública, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representado por seu Presidente, 
.............................................., RG nº ..............................., CPF nº ..............................., residente nesta 
Capital, e de outro, a empresa .............................................., inscrita no CNPJ sob o nº 
..............................., Inscrição Estadual nº ..............................., situada na .............................................., 
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por .............................................., RG nº 
..............................., CPF nº ..............................., têm, entre si, ajustado o presente Contrato, decorrente 
da licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº ___/2018 e do PAD nº ___/2018, com fundamento na 
Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto Federal nº 3.555 de 08 de Agosto de 2000, do Decreto Federal nº 
7.892, de 23 de janeiro de 2013,  da Lei Complementar nº 123/2006, e suas alterações pela Lei 
Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, aplicando subsidiariamente a Lei Federal nº 
8.666/1993 e demais normas regulamentares pertinentes à espécie, mediante as seguintes cláusulas e 
condições:  
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  
  
O presente contrato tem por objeto a aquisição de materiais de informática, em conformidade com as 
especificações constantes do Termo de Referência (ANEXO I) do Edital do PREGÃO PRESENCIAL Nº 
___/2018 (SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS) e da proposta apresentada.  
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO  
  
Vinculam-se ao presente Contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão Eletrônico nº 
___/2018, a Ata de Registro de Preços nº ........./2018 e a Proposta de Preços da CONTRATADA.  
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR TOTAL   
  
O valor total deste Contrato é de R$............................... (...............................).   
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Parágrafo Único – Os preços permanecerão irreajustáveis durante a vigência do presente Contrato.  
  
CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS   
  
As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
..............................., conforme Nota de Empenho nº ............................... .  
  
CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA   
  
O presente Contrato entrará em vigor na data de sua assinatura e findará em .................., condicionada 
sua eficácia à publicação no Diário Oficial da União.  
  
CLÁUSULA SEXTA – DA AQUISIÇÃO DO OBJETO  
  
A Solicitação do objeto ocorrerá por meio de “Ordem de Fornecimento”, a ser assinada pelo 
Ordenador de Despesas da CONTRATANTE, contendo as informações dos itens, quantidades, preços 
unitários e totais.  
  
CLÁUSULA SÉTIMA – LOCAL DE ENTREGA  
  
As entregas deverão ser feitas nos dias, horários e endereços contidos na ordem de fornecimento 
emitida pela CONTRATANTE, sendo todos locais de entrega na XXXXXXXXXXXX, localizado na 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX, CEP: XXXXXXX.  
 
CLÁUSULA OITAVA - PRAZO DE ENTREGA   
 
O prazo para entrega dos materiais será de 10 (dez) dias úteis a contar da data do recebimento da Nota 
de empenho ou Ordem de Fornecimento.  
  
CLÁUSULA NONA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO  
  
A simples entrega do(s) produto(s) objeto(s) da autorização/solicitação não implica na sua aceitação 
definitiva, o que ocorrerá após a vistoria e comprovação da conformidade pelo Corpo Técnico dos 
Órgãos Participantes.  
  

a) Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito da verificação da conformidade com as 
especificações constantes do Edital e da proposta.  

 
b) Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do 

Edital e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias consecutivos 
do recebimento provisório.  

  
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os materiais de consumo deverão estar em embalagens próprias, sem 
qualquer violação ou danificação, obedecendo aos respectivos prazos de validade das marcas 
oferecidas;  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Os produtos contendo baixa qualidade, em desacordo com o edital e seus 
anexos ou com a legislação vigente aplicada, serão rejeitados pelos Órgãos Participantes.  
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CLÁUSULA DÉCIMA – VALIDADE DO OBJETO  
  
O prazo de garantia ou vencimento dos materiais não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, a contar do 
recebimento definitivo.  
  
PARÁGRAFO ÚNICO - Durante o prazo de garantia dos materiais, a CONTRATADA fica obrigada a 
substituir o material defeituoso no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE   
  
São obrigações da CONTRATANTE:  
  

a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela  
b) CONTRATADA;  

 
c) Receber os produtos adjudicados, nos termos, prazos, quantidade, qualidade e condições 

estabelecidas no Edital;  
 

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos que a contratada entregar fora das especificações do 
Edital;  

 
e) Comunicar à contratada após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor  
f) responsável pelo recebimento dos produtos adquiridos;  

 
g) Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sanções cabíveis, quando for o caso;  

 
h) Efetuar o pagamento da contratada no prazo determinado no Edital e em seus anexos, inclusive, 

no contrato;  
 

i) Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de  
j) execução do objeto, fixando prazo para a sua correção.  

  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA   
  
São obrigações da CONTRATADA:  
  

a) Entregar o objeto licitado, conforme especificações do Edital e em consonância com a proposta 
de preços;  

 
b) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
 

c) Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pelo  
d) CONTRATANTE;  

 
e) Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por 

ineficiência ou irregularidade cometida na execução do contrato;  
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f) Apresentar a CONTRATANTE, o nome do Banco, Agência e o número da conta bancária, para 
efeito de crédito de pagamento das obrigações;  

 
g) Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus funcionários 

venham a causar ao patrimônio da contratante ou a terceiros quando da execução do contrato;  
 

h) Substituir eventuais produtos que estejam com validade vencida e/ou que não estejam em 
conformidade com o termo de referência e proposta de preços, com as mesmas especificações.  

 
i) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação;  

 
j) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 
condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato.  

 
k) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer 
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.  

  
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES   
  
Se a licitante vencedora, injustificadamente, recusar-se a retirar a Nota de Empenho ou a assinar o 
instrumento contratual, a sessão poderá ser retomada e as demais licitantes chamadas na ordem 
crescente de preços para negociação, sujeitando-se o proponente desistente às seguintes penalidades: 
  
a) impedimento de licitar e contratar com esta Administração Pública Municipal, pelo prazo de até 05 

(cinco) anos;   
 

b) multa de 20% (vinte por cento) do valor global da proposta, devidamente atualizada.   
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O atraso injustificado na prestação dos serviços ou entrega dos materiais 
sujeitará a Contratada à aplicação das seguintes multas de mora: 
 

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do objeto 
em atraso, desde o segundo até o trigésimo dia;  

 
b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela em 

atraso, a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 20% (vinte por cento) do 
valor do contrato.  

  
PARÁGRAFO SEGUNDO - Além das multas aludidas no item anterior, a Contratante poderá aplicar as 
seguintes sanções à Contratada, garantida a prévia e ampla defesa, nas hipóteses de inexecução total 
ou parcial do Contrato:  
 

a) advertência escrita;   
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b) impedimento para participar de licitação e assinar contratos com esta Administração Pública pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos.  

 
c) declaração de inidoneidade para participar de licitação e assinar contratos com a Administração 

Pública, pelo prazo previsto de até 2 (dois) anos ou até que o contratado cumpra as condições de 
reabilitação;   

 
d) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;  

  
PARÁGRAFO TERCEIRO - As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas 
conjuntamente com a prevista na alínea “b”.   
  
PARÁGRAFO QUARTO - Caberá ao Fiscal do Contrato, designado pela CONTRATANTE propor a 
aplicação das penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que 
justifiquem a proposição.   
  
PARÁGRAFO QUINTO - A Contratada estará sujeita à aplicação de sanções administrativas, dentre 
outras hipóteses legais, quando:   
 

a) prestar os serviços ou entregar os materiais em desconformidade com o especificado e aceito;   
 

b) não substituir, no prazo estipulado, o material recusado pela contratante;   
 

c) descumprir os prazos e condições previstas neste Pregão.   
 
PARÁGRAFO SEXTO - As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze) dias consecutivos 
contados da data da notificação, em conta bancária a ser informada pela CONTRATANTE.   
  
PARÁGRAFO SÉTIMO - O valor da multa poderá ser descontado dos pagamentos ou cobrado 
diretamente da Contratada, amigável ou judicialmente.   
  
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO PAGAMENTO  
  
O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados a 
partir da efetiva entrega dos produtos e/ou prestação serviços, com aceitação, mediante apresentação 
de Nota Fiscal, devidamente atestada, assinada e datada por quem de direito.  
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento estará condicionado à REGULARIDADE FISCAL DA 
EMPRESA, devendo esta demonstrar tal situação em todos os seus pedidos de pagamentos por meio 
da seguinte documentação:  
 
a) Certidão Negativa da Dívida Ativa da União;  
b) Certidão Regularidade do FGTS - CRF;  
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista - CNDT;  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A Nota Fiscal que for apresentada com erro será devolvida à 
CONTRATADA para retificação e reapresentação.  
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FISCAL DE CONTRATO  
 
A CONTRATANTE designará um FISCAL DE CONTRATO, o qual promoverá o acompanhamento do 
fornecimento dos produtos e a fiscalização do contrato, sob os aspectos qualitativos e quantitativos, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de 
quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da mesma.  
  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES   
  
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do Contrato, de 
acordo com o constante no art. 65, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93.   
  
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL   
  
Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21/06/1993, 
desde que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.   
  
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA SUBCONTRAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DOS 
DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS   
  
A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato, bem como 
cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata rescisão e aplicação das sanções 
administrativas cabíveis.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA INEXECUÇÃO CONTRATUAL  
  
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 
previstas em lei ou regulamento, nos termos do art. 77 da Lei nº. 8.666/1993.   
  
CLÁUSULA VIGÉSIMA– DA RESCISÃO  
  
Constituem motivos ensejadores da rescisão do presente Contrato, os enumerados no art. 78, da Lei 
Federal nº 8.666/1993, e ocorrerá nos termos do art. 79, do mesmo diploma legal.   
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
Processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  
  
PARÁGRAFO SEGUNDO – A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a 
retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE, 
além das sanções previstas neste instrumento.   
  
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DAS COMUNICAÇÕES   
  
Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais se 
processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efetivação, 
não sendo consideradas comunicações verbais.   
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CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA HABILITAÇÃO   
 
A CONTRATADA terá que manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.   
  
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO   
  
O extrato do presente Contrato será publicado pela CONTRATANTE no Diário Oficial da União, 
obedecendo ao disposto no art. 61, parágrafo único da Lei Federal n° 8.666/93, sendo a publicação 
condição indispensável à sua eficácia.   
  
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DO FORO   
  
Fica eleito o foro da Justiça Estadual da Comarca de São Luís - MA, com renúncia expressa de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento.   
  
E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes a 
seguir firmam o presente Contrato, em ___ (____) vias de igual teor e forma, para um só efeito, perante 
02 (duas) testemunhas que também os subscrevem. 
 

São Luís/MA, __ de XXXXXX de 2018. 
 
 
 

CONTRATANTE 
Conselho Regional de Enfermagem do Maranhão 

Presidente do COREN-MA 

 
CONTRATANTE 

TESOUREIRA COREN-MA 

 

CONTRATADA 
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